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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 

 

VOTO GC – 3   2623/2009 
 

Processo: TCE-RJ n.º 225.896-8/08 
Origem: Câmara Municipal de Pinheiral 
Assunto: Prestação de Contas do Ordenador de Despesas e do 
Responsável pela Tesouraria 
Período: Exercício de 2007 
Ordenador: Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira 
Tesoureiro: Sr. José Hedyr Vale da Silva 
 

Trata o presente da prestação de contas do Ordenador de 
Despesas e do responsável pela Tesouraria da Câmara Municipal de Pinheiral, 
referente ao exercício de 2007. 

 
Preliminarmente, reporto-me a última sessão de 27/01/2009, onde 

o Plenário desta Corte nos termos de meu voto, decidiu: 
 

“I – Pela DILIGÊNCIA EXTERNA com COMUNICAÇÃO ao atual Presidente da Câmara 
Municipal de Pinheiral, na foram proposta às fls. 225; 
 

II – Pela COMUNICAÇÃO ao Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, Presidente da Câmara 
Municipal de Pinheiral, na forma e para os fins propostos às fls. 225, com base no disposto no 
artigo 6º, § 1º da Deliberação TCE – RJ n.º 204/96, a ser efetivada na  forma do art. 3º da 
Deliberação TCE-RJ nº 234/06, alterada pela Deliberação TCE-RJ nº 241/07, ou, na 
impossibilidade,  na ordem sequencial do art. 26 do Regimento Interno desta Corte” 

Foram expedidos os Ofícios PRS/SSE/CSO nºs 3045 e 3047, 
ambos datados de 03/02/2009, onde os jurisdicionados foram cientificados da 
decisão acima. 

Foram encaminhados pelos Srs. Luiz Carlos Sinhorinho Rabello e 
Luiz Carlos Machado Ferreira os seguintes Doc’s nºs. 6.179-7/09 (fls. 233/378) e 
9.677-0/09 (fls. 379/381), respectivamente. 

O Corpo Instrutivo e o Ministério Público Especial representado 
pelo Procurador Sergio Paulo de Abreu Martins Teixeira (fls. 393/394), após 
análise dos documentos encaminhados pelos jurisdicionados, sugerem 

CITAÇÃO ao Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, Ordenador de Despesas da 
Câmara Municipal de Pinheiral, no exercício de 2007, solidariamente com os 
demais vereadores indicados às fls. 391, para que apresentem defesa ou 

recolham aos   Cofres Municipais, a quantia equivalente a 18.737,84 UFIR-RJ, 
referente a remuneração recebida em desacordo com os parâmetros 

estabelecidos; NOTIFICAÇÃO do Sr. Luiz Carlos Sinhorinho Rabelo, atual 
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Presidente da Câmara Municipal de Pinheiral, para que apresente defesa pelo 
não atendimento integral à decisão Plenária de 27/01/2009, sem prejuízo do 
encaminhamento dos elementos solicitados no item II, fls. 391 e 

COMUNICAÇÃO ao Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, Ordenador de Despesas 
da Câmara Municipal de Pinheiral no exercício de 2007, dando-lhe ciência da 
decisão desta Corte de Contas. 

 
É O RELATÓRIO. 

 
Antes de emitir meu posicionamento sobre as contas ora em 

exame, considero relevante trazer aos autos a cronologia dos fatos, com objetivo 
de apurar os valores relativos a remuneração recebida por parte dos vereadores 
do município de Pinheiral, no exercício de 2007, senão  vejamos: 

 

Preliminarmente através do processo TCE-RJ nº 227.351-6/05, 
que trata da fixação da remuneração dos subsídios dos Agentes Políticos do 
Município de Pinheiral para a legislatura 2001/2004, extraio o seguinte trecho: 

 
“Em resposta a Despacho Saneador promovido por meio do Ofício SGE/SUP/DS n.º 091/96, a 
Presidente do Legislativo local, Sr.ª Andreya Lemos Ferreira, informa que: 
 • Não houve elaboração de fixação da remuneração dos agentes políticos para o 

quadriênio 2005/2008, permanecendo em vigor em aplicação o Decreto Legislativo n.º 
01/97 e a Resolução n.º 01/97, com as “adequações” promovidas pelas Resoluções 

25/01 e 39/03; (grifo meu). 
 • Estaria procedendo à adequação da remuneração dos edis à luz da decisão deste 

TCE-RJ nos autos n.º 202.461-8/05 – fixação da remuneração dos agentes políticos de 
Miracema – cuja cópia foi remetida a jurisdicionados de todos os municípios”. 

 

Em continuidade ao processo anteriormente citado, o Plenário 
deste Tribunal em sessão de 28/09/2006, decidiu o seguinte, nos termos do voto 
do Conselheiro José Maurício de Lima Nolasco: 

 
“VOTO : 

 
I – Pela RECUSA DO REGISTRO das Resoluções n.ºs 25/01 e 39/03, que promoveram 
alterações na remuneração dos Vereadores do Municípo de Pinheiral ao longo da legislatura 
2001/2004, por descumprimento ao princípio da anterioridade, nos termos expostos em minha 
fundamentação; 
 

II – Pela CIÊNCIA à Subsecretaria-Adjunta de Controle Municipal – SUM e à 2.ª Inspetoria 
Regional de Controle Externo – 2.ª IRE para conhecimento desta decisão e dos elementos 
componentes do DOC. TCE-RJ n.º 14.551-1/06, haja vista sua competência funcional para 
exame das contas prestadas pelos gestores do município de Piraí; 
 

III - Pela CIÊNCIA à Subsecretaria-Adjunta de Controle de Pessoal – SUP e à 2.ª Inspetoria-
Geral de Controle de Pessoal – 2.ª IGP para conhecimento desta decisão e dos elementos 
componentes do DOC. TCE-RJ n.º 14.551-1/06, haja vista sua competência funcional para 
exame dos atos de admissão de pessoal municipais e da fixação da remuneração dos agentes 
políticos; 
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IV – Pela COMUNICAÇÃO à Srª Andreya Lemos Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 
Piraí, com fulcro no § 1º do artigo 6º da Deliberação TCE-RJ n.º 204/96 e na forma do artigo 26 
e seus incisos do Regimento Interno desta Corte, aprovado pela Deliberação TCE-RJ n.º 
167/92, para que tome conhecimento do teor desta decisão; 
 

V  –  Por DETERMINAÇÃO à Secretaria-Geral das Sessões - SSE para que, ao efetuar a 
comunicação, faça acompanhar cópia da Instrução de fls. 36/39 e do inteiro teor deste Voto 
para melhor entendimento; 
 

VI  –  Pelo ARQUIVAMENTO do presente processo na Coordenadoria-Setorial de Protocolo 
Geral/Arquivo - CPG/A.” 

A decisão acima foi objeto de Recurso de Reconsideração, tendo 
este Tribunal decidido em sessão Plenária de 23/08/2007, nos termos do voto do 
Conselheiro Júlio Lambertson Rabello: 

 
“VOTO: 
 
I – Pelo CONHECIMENTO do presente recurso de reconsideração e, no mérito, pelo seu NÃO 
PROVIMENTO, mantendo-se a Decisão Plenária de 28.09.2006; 
 

II – Pelo ENCAMINHAMENTO de Ofício ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pinheiral, 
dando ciência aos mesmos da Decisão deste Tribunal, juntando a cópia deste Voto e do voto 
prolatado em Sessão de 20.09.2005, pelo Conselheiro Marco Antonio Barbosa de Alencar nos 
autos do processo TCE nº 200.843-8/01. 
 

III – Pelo ARQUIVAMENTO do processo.” 
 

Ainda inconformado com a decisão retro, o jurisdicionado interpõe 
Embargo de Declaração, o qual foi objeto de decisão Plenária em 10/07/2008, 
nos termos do voto do Conselheiro Júlio Lambertson Rabello, que a seguir 
transcrevo: 

 
“VOTO 

 
I - Pelo CONHECIMENTO do presente recurso e, no mérito, pelo seu NÃO-PROVIMENTO, haja 
vista que não omissão no julgado; 
 

II - Pela COMUNICAÇÃO ao atual Presidente  da Câmara Municipal de Pinheiral, nos termos do 
§ 1º do art. 6º da Deliberação TCE nº 204/96, para que  tome ciência da presente Decisão 

Plenária e posterior ARQUIVAMENTO.” 
 

Sendo assim, com base na recusa do registro da fixação da 
remuneração dos agentes políticos do município de Pinheiral, para o período de 
2001/2004, e, ainda, a não elaboração da fixação da remuneração para o 
quadriênio 2005/2008, a instrução utiliza para o cálculo os valores fixados no 

Decreto Legislativo nº 01/97 e a Resolução nº 01/97, em consonância com o 
disposto no artigo 3º, § 1º, da Deliberação TCE-RJ nº 239/06. 
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A instrução às fls. 388/393, chega aos valores recebidos pelos 

edis do Município de Pinheiral no exercício de 2007, com base na Resolução  
nº 01/97 (Processo TCE-RJ nº 200.843-8/01) registrada por esta Corte de 
Contas, a qual em seu art. 2º autoriza o pagamento de verba de representação 
apenas ao Presidente da Câmara Municipal de Pinheiral. 

 

Por todo o exposto, de acordo com o Corpo Instrutivo e o 
Ministério Público Especial. 

VOTO: 
 

I – Pela CITAÇÃO do Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, 
Presidente da Câmara Municipal de Pinheiral, no exercício em 2007, 
solidariamente com os Vereadores a seguir relacionados, nos termos do § 3º do 
artigo 6º da Deliberação TCE/RJ n.º 204/96, a ser efetivada na forma do art. 3º 
da Deliberação TCE-RJ nº 234/06, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 241/07, 
ou, na impossibilidade, nos moldes do art. 26 e incisos do Regimento Interno 
deste Tribunal, para que, no prazo legal, apresentem defesa ou recolham, com 

recursos próprios, aos cofres municipais, a quantia correspondente a 18.737,84 
UFIR-RJ, referente ao recebimento de remuneração sem amparo legal: 
 

Descrição Valor recebido a 
maior (R$) 

Valor recebido a 
maior  em UFIR/RJ 

Luiz Carlos Machado Ferreira 15.147,94 8.658,44 
Orlando de Oliveira Maia 8.816,96 5.039,49 
Levy Bittencourt da Silva 8.816,96 5.039,49 
Total 32.781,86 18.737,84 
 

II - Pela NOTIFICAÇÃO ao Sr. Luiz Carlos Sinhorinho Rabelo, 
Presidente da Câmara Municipal de Pinheiral, nos termos do § 2° do art. 6° da 
Deliberação TCE-RJ n.° 204/96, a ser efetivada na forma do art. 3º da 
Deliberação TCE-RJ nº 234/06, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 241/07, ou, 
na impossibilidade, nos moldes do art. 26 e incisos do Regimento Interno deste 
Tribunal, para que no prazo legal, apresente razões de defesa, quanto ao não 
atendimento a contendo da decisão plenária datada de 27/01/2009, sem prejuízo 
do encaminhamento dos elementos apontados às fls. 391, alertando-o para o 
disposto no artigo 63 da Lei Complementar nº 63/90; 

 

III – Pela COMUNICAÇÃO ao atual Presidente da Câmara 
Municipal de Pinheiral, nos termos do § 1º do artigo 6º da Deliberação TCE – RJ 
n.º 204/96, a ser efetivada na forma do art. 3º da Deliberação TCE-RJ 
nº 234/2006, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 241/2007, ou, na 
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impossibilidade, na ordem sequencial do art. 26 do Regimento Interno desta 
Corte, para que tome ciência do teor desta decisão; 
 

IV – Por DETERMINAÇÃO à Secretaria-Geral das Sessões, para 
que encaminhe junto aos ofícios de citação, cópias do presente voto e fl. 391. 

 
 

GC-3,  

 

 

 

 

MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 
RELATOR 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 
 

VOTO GC – 3   59/2010 
PROCESSO:    TCE-RJ n 225.896-8/08 
ORIGEM:          Câmara Municipal de Pinheiral 
NATUREZA:     Prestação de Contas de Ordenador de Despesas e Tesoureiro 
PERÍODO:        Exercício de 2007 
ORDENADOR:  Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira 
TESOUREIRO:  Sr. José Hedyr Vale da Silva 

 
Trata o presente processo da Prestação de Contas do Ordenador de 

Despesas e do Responsável pela Tesouraria da Câmara Municipal de Pinheiral, 
pertinente ao exercício de 2007. 

 
Em 11/08/09, o Plenário desta Corte, acordemente ao meu voto de fls. 

395/399, decidiu pela CITAÇÃO ao ex-Presidente da Câmara e Vereadores à época, 
bem como NOTIFICAÇÃO e COMUNICAÇÃO ao atual Presidente.  

 
Em cumprimento, foram enviados os seguintes documentos: 
- Doc. TCE-RJ nº 027.428-7/09 (fls. 407/418): encaminhado pela Sra. 

Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, curadora provisória do Sr. Luiz Carlos Machado 
Ferreira; 

 
- Doc. TCE-RJ nº 027.383-1/09 (fls. 421/430): enviado pelos Srs. Orlando de 

Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva, ex-vereadores, e  
 
- Doc. TCE-RJ nº 027.416-4/09 (fls. 432/514): encaminhado pelo Sr. Luiz 

Carlos Sinhorinho Rabelo, Presidente da Câmara. 
 
Após avaliá-los, o Corpo Instrutivo e o Douto Ministério Público Especial, 

representado pelo Procurador Marcelo Martins Evaristo da Silva, sugerem ao Plenário 
manifestar-se pela REJEIÇÃO das razões de defesa contidas nos Doc’s. TCE-RJ nºs 
027.428-7/09 e 027.383-1/09, ACOLHIMENTO das razões de defesa que integram o 
Doc. TCE-RJ nº 027.416-4/09, bem como CITAÇÃO aos responsáveis para 
recolhimento solidário do débito, em prazo improrrogável, e COMUNICAÇÃO ao atual 
Presidente da Câmara, dando-lhe ciência da decisão. 

 
 

É O RELATÓRIO 
 
Discordo apenas quanto à citação aos responsáveis, pois, considerando a 

fase processual, melhor se adequa a comunicação para recolhimento do débito 
apurado. 
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Desta feita, parcialmente de acordo com o Corpo Instrutivo e o parecer 

do Douto Ministério Público Especial, 
 
 

VOTO: 
 

I – Pela REJEIÇÃO das razões de defesa apresentadas pela  
Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, curadora provisória do Sr. Luiz Carlos 
Machado Ferreira, ex- Presidente da Câmara, bem como pelos ex-Vereadores,  
Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva; 

 
II – Pelo ACOLHIMENTO das razões de defesa apresentadas pelo        Sr. 

Luiz Carlos Sinhorinho Rabelo, atual Presidente da Câmara Municipal de Pinheiral; 
 
III – Pela COMUNICAÇÃO ao Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, 

curadora provisória do Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, Ordenador de Despesas e 
Presidente da Câmara Municipal de Pinheiral no exercício de 2007, solidariamente com 
os demais Vereadores daquela legislatura, a seguir especificados, com fulcro no §1º, 
do artigo 6º da Deliberação TCE-RJ nº 204/96, a ser efetivada na forma do artigo 3º da 
Deliberação TCE-RJ nº 234/2007, alterado pela Deliberação TCE-RJ  
nº 241/2007, ou, na impossibilidade, nos moldes do art. 26, do Regimento Interno 
deste Tribunal, cientificando-os da rejeição de suas razões de defesa, e ainda que, na 
forma dos §§ 1º e 2º, do art. 17 da Lei Complementar nº 63/90, o recolhimento solidário 
da quantia apurada, equivalente a 18.737,84 UFIR´S-RJ, no prazo legal, saneia o 
processo: 

 
Descrição Valor recebido a 

maior (R$) 
Valor recebido a 

maior  em UFIR/RJ 
Luiz Carlos Machado Ferreira 15.147,94 8.658,44 
Orlando de Oliveira Maia 8.816,96 5.039,49 
Levy Bittencourt da Silva 8.816,96 5.039,49 
Total 32.781,86 18.737,84 

 
IV – Pela COMUNICAÇÃO ao Sr. Luiz Carlos Sinhorinho Rabelo, atual 

Presidente da Câmara Municipal de Pinheiral, com fulcro no §1º, do artigo 6º da 
Deliberação TCE-RJ nº 204/96, a ser efetivada na forma do artigo 3º da Deliberação 
TCE-RJ nº 234/2007, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 241/2007, ou, na 
impossibilidade, nos moldes do art. 26, do Regimento Interno deste Tribunal, 
cientificando-o do acolhimento de suas razões de defesa; 

 
V – Pela DETERMINAÇÃO à Secretaria-Geral das Sessões para que, 

quando da expedição dos respectivos ofícios, encaminhe, além da cópia deste voto, 
também a do relatório de fls. 520/524. 

 
GC - 3, 
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MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 
Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 

 
VOTO GC – 3   2039/2010 

 
Processo:    TCE-RJ n.º 225.896-8/08 
Origem: Câmara Municipal de Pinheiral 
Assunto:      Prestação de Contas de Ordenador de Despesa 
Período:       Exercício de 2007 
Ordenador:  Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira 
Tesoureiro:  Sr. José Hedyr Vale da Silva 

 
Trata o presente processo da Prestação de Contas do Ordenador de 

Despesas e do Responsável pela Tesouraria da Câmara Municipal de Pinheiral no 
exercício 2007. 

 
Em sessão de 02/02/2010, o Plenário desta Corte, acordemente ao meu voto 

de fls. 527, decidiu pela REJEIÇÃO das razões de defesa apresentadas pela Sra. 
Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, curadora provisória do Sr. Luiz Carlos Machado 
Ferreira, ex- Presidente da Câmara, bem como pelos ex-Vereadores,     Srs. Orlando de 
Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva; ACOLHIMENTO das razões de defesa 
apresentadas; COMUNICAÇÃO a Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, e, 
solidariamente aos demais Vereadores, para recolhimento do débito; COMUNICAÇÃO 
ao atual Presidente, dando-lhe ciência  do acolhimento de suas razões de defesa e 
DETERMINAÇÃO à SSE. 

 
Em conseqüência, foram enviados os novos elementos inseridos às        fls. 

535/562. Após avaliá-los, o Corpo Instrutivo assim se manifesta: 
 
“¦ DOCs TCE/RJ n.º

s
 9.163-4/10 e 9.202-6/10, intitulado “novas razões de defesa com 

pedido de parcelamento do débito”, subscrito pela Sr.ª Mariângela Mendes Barbosa Ferreira 
(fls. 535-541 e 556-562), ressaltando que ambos os documentos mencionados possuem o 
mesmo conteúdo; 
 
¦ DOC TCE/RJ n.º 9.072-9/10, intitulado “novas razões de defesa com pedido de 
parcelamento do débito”, subscrito pelos Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da 
Silva (fls. 543-553). 
 
Importa ressaltar que os edis já apresentaram defesa em momento pretérito, as quais foram 
analisadas pelo Corpo Instrutivo às fls. 520-522v e rejeitadas. Portanto, não cabe, na 
presente fase processual, a apresentação de novas razões de defesa, visto que estas não 
encontram respaldo nos dispositivos legais desta Corte.   
 
Outrossim, pertinente destacar  que as defesas apresentadas pelos edis expõem, em 
síntese,  as mesmas alegações  apresentadas em defesas pretéritas, no intuito de que se 
reconheça a validade da Resolução n.º 050/04 (a qual não fora encaminhada a esta Corte a 
contento), e conseqüentemente, a legalidade da percepção de verba indenizatória fixada 
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pela Resolução retromencionada. Ressalta-se, no entanto, que o conteúdo de tais defesas 
foi rejeitada em análise anterior.  
 
 
Contudo, em análise à defesa apresentada pela Srª. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, 
entendemos deva ser esta acolhida parcialmente pelos motivos expostos a seguir. 
 
Constata-se, no tocante à percepção a maior pelo Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, então 
presidente, que assiste razão ao argumento apresentado pela  curadora (fl. 539),  quanto ao 
cálculo equivocado de fl. 388v, o qual contemplara na análise do subsídio deste, o valor de 
R$ 17.316,72 referente a verba de representação,  perfazendo R$ 55.533,19. De fato, tendo 
em vista que a Resolução 01/97, autoriza, em seu artigo 2º, o pagamento de verba de 
representação ao Presidente da Câmara, esta não deveria ter sido incluída no cálculo dos 
subsídios, à fl. 388v (frise-se ainda que esta fora analisada separadamente, conforme 
quadro I de fl. 390v).  
 
Desta forma, em relação ao subsídio recebido pelo Presidente à época, com base no limite 
previsto na Resolução 97/01, temos o seguinte quadro: 
 

           R$ 

Vereadores Limite 
Anual 

Valor 
recebido * 

Diferença 

Luiz Carlos Machado Ferreira 40.385,25 38.216,47 0,00 

Fonte: Demonstrativos dos subsídios, à fl. 159. 
(*) R$ 38.216,47= R$ 35.267,76 (subsídio) + 2.948,71 (13º salário) 
 
Portanto, verifica-se que o valor percebido pelo Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, a título de 
subsídio, encontra-se dentro do limite previsto na Resolução n.º 01/97.  
 
No entanto, consoante cálculo discriminado no quadro de fl. 389, em confronto com o limite 
constitucional atinente à remuneração do Deputado Estadual, constata-se que o Sr. Luiz 
Carlos Machado percebeu acima do limite estabelecido, no total de R$ 3.217,76, equivalente 
a 1.839,25 UFIR-RJ, fato que foi inclusive reconhecido pela defendente à fl. 539. 
 
Verifica-se, por derradeiro, que, juntamente com as defesas apresentadas, a Sr

a
 Mariângela 

Mendes Barbosa Ferreira  e os Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva 
apresentaram pedido de parcelamento dos débitos imputados, os quais foram protocolados 
nesta Corte tempestivamente.  Portanto, no tocante a tal pedido, nada temos a opor, visto 
que encontra respaldo no artigo 30 da LC 63/90, destacando-se, contudo, que o número de 
parcelas deverá ser estabelecido pelo Plenário.”. 

 
Desta feita, o Corpo Instrutivo sugere ao Plenário manifestar-se pelo 

REJEIÇÃO das razões de defesa apresentadas pelos Srs. Orlando de Oliveira Maia e 
Levy Bitencourt da Silva; ACOLHIMENTO PARCIAL das razões de defesa 
apresentadas pela Sr.ª Mariângela Mendes Barbosa Ferreira; DEFERIMENTO dos 
pedidos de parcelamento, e COMUNICAÇÃO. 

 
O Douto Ministério Público Especial, representado pelo Procurador Sergio 

Paulo de Abreu Martins Teixeira, posiciona-se no mesmo sentido. 
 
 

É O RELATÓRIO 
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De acordo com o Corpo Instrutivo e o parecer do Douto Ministério 

Público Especial, 
 
 

VOTO: 
 
 
I – Pela REJEIÇÃO das razões de defesa complementares encaminhadas 

pelos Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva; 
 
 
II – Pelo ACOLHIMENTO PARCIAL das razões de defesa complementares 

encaminhadas pela Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, curadora provisória do 
Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira; 

 
 
III – Pelo DEFERIMENTO DO PEDIDO DE PARCELAMENTO, conforme 

prevê o artigo 30, da Lei Complementar nº 63/90, dos débitos imputados aos 
responsáveis a seguir especificados, a serem realizados em 6 (seis) parcelas iguais, 
mensais e sucessivas do valor que lhes foi atribuído, vencendo-se a primeira no prazo 
legal, contados a partir da ciência do responsável, e as demais nos meses 
subseqüentes, no mesmo dia calendário, devendo comprovar os recolhimentos após a 
data dos respectivos vencimentos, alertando-os de que a falta de recolhimento de 
qualquer parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, conforme 
prevê o parágrafo único do artigo 30, da Lei Complementar nº 63/90: 

 
 

RESPONSÁVEIS DÉBITO EM UFIR-RJ VALOR DA PARCELA EM UFIR-RJ
Luiz Carlos Machado Ferreira, representado 
pela sua curadora provisória,  
Sra Mariângela Mendes Barbosa Ferreira 

 
1.839,25 

 
306,5417 

Orlando de Oliveira Maia 5.039,49 839,915 
Levy Bittencourt da Silva 5.039,49 839,915 
TOTAL 11.918,23 1.986,3717 

 
 

 
 
 

GC – 3, 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 

 

VOTO GC – 3   
80158/2011 

PROCESSO:  TCE-RJ n° 225.896-8/08 
ORIGEM:        Câmara Municipal de Pinheiral 
NATUREZA:   Prestação de Contas do Ordenador de Despesas/2007 
ASSUNTO:     Embargos de Declaração 
RECORRENTE:  Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva 
PROCURADOR:   Não constituído 
DECISÃO RECORRIDA: Sessão Plenária de 27/07/10 

 

Trata o presente processo da Prestação de Contas do Ordenador de 
Despesas e Tesoureiro da Câmara Municipal de Pinheiral, pertinente ao exercício de 
2007. 

 

Em sessão de 27/07/10, o Plenário desta Corte decidiu pela REJEIÇÃO das 
razões de defesa complementares encaminhadas pelos Srs. Orlando de Oliveira Maia e 
Levy Bitencourt da Silva; ACOLHIMENTO PARCIAL das razões de defesa 
complementares encaminhadas pela Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, 
curadora provisória do Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, e DEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE PARCELAMENTO dos responsáveis especificados. 

 

Retornam os autos em razão dos Embargos de Declaração, interpostos 
pelos Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva, protocolizados sob o       
nº Doc. TCE-RJ 27.879-5/10, acostados às fls. 581/587. 

 
Após avaliar o teor do recurso, o Corpo Instrutivo assim se manifesta: 
 

“Os edis alegam uma pretensa contradição na decisão desta Corte, visto que o Corpo Instrutivo afirmou, à fl. 566v, 
que as novas razões de defesa  apresentadas às fls. 544-543, expõem as mesmas alegações apresentadas em 
momento pretérito (alegações de fls. 422-430)  Segundo argumenta, as novas razões de defesa apresentaram 
argumentos distintos. No entanto, constata-se que tal contradição não ocorreu, pois se verifica, de todas as 
alegações apresentadas pelos defendentes, que estas apresentam, de fato, um mesmo fundamento em seu cerne, 
qual seja, forçar um meio de validar o recebimento da verba de representação, defendendo a validade da Resolução 
n.º 50/04 (levantando inclusive a hipótese de se instaurar um procedimento incidental de registro, o qual não resta 
contemplado nos regimentos  e nas Deliberações desta Corte).   
 
Portanto, objetivando “clarear” de uma vez por todas as pretensas “interpretações confusas” alegadas pelos edis, 
iremos sintetizar o nosso posicionamento a respeito do tema de forma pormenorizada a seguir: 
 
- ambas as Resoluções (Resolução 050/04 e Resolução 063/06), as quais previam a percepção das verbas de 
representação para os vereadores em questão, não foram consideradas por esta Corte no cálculo dos subsídios dos 
vereadores atinentes à legislatura 2005/2008, pelos motivos ora expostos:  a primeira (Resolução 050/04), por não 
ter sido encaminhada a esta Corte a contento, em afronta ao artigo 348 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro; 
a segunda (Resolução n.º 63/06), visto não ter sido reconhecida pelo Tribunal, o qual decidiu pela recusa de seu 
registro em sessão plenária de 08/07/08, consoante se depreende do processo TCE/RJ     n.º 207.167-3/07; 
 

- ante tais fatos, o cálculo dos limites efetuados pelo Corpo Instrutivo, referente à legislatura 2005-2008,  pautou-se 
no último ato fixatório registrado por esta Corte até então, a saber, o Decreto Legislativo n.º 01/97 e a Resolução n.º 
01/97 (vide exposição constante da informação de fls. 219v-221 e processo TCE/RJ n.º 227.351-6/05), ensejando na 
verificação de recebimento a maior aos edis, Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, Orlando de Oliveira Maia e Levy 
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Bittencourt da Silva, estes dois últimos no valor equivalente a 5.039,70 UFIR/RJ, cada,  resultante de percepção 
indevida a título de verba de representação, na qualidade de Vice-Presidente e Secretário da Mesa Diretora, 
respectivamente,  parcela esta não prevista na referida Resolução; 
 
- ademais, resta claro que os argumentos até então apresentados pelos implicados não põem em questão os 
cálculos procedidos pelo Corpo Instrutivo, que apuraram o pagamento de subsídios a maior, mas tão-somente a 
prévia definição daqueles parâmetros. Assim, configuram-se inoportunas.” 

 
No que tange ao débito sob a responsabilidade da Sra. Mariângela Mendes 

Barbosa Ferreira, curadora provisória do Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, o Corpo 
Instrutivo faz a seguinte observação: 

 
“Ressalta-se, por derradeiro, que, quanto à Srª Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, não foi encaminhado qualquer 
comprovante de recolhimento parcelado do débito imposto até a presente data, conforme informado pelo CPR à fl. 
592, estando, portanto, passível de condenação do débito, fato que entendemos deverá ser sugerido em momento 
oportuno, haja vista a presente fase processual.” 

 
Desta feita, o Corpo Instrutivo sugere ao Plenário manifestar-se pelo 

CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO dos Embargos de Declaração e 
COMUNICAÇÃO aos embargantes. 

 
O Douto Ministério Público Especial, representado pelo Procurador Marcelo 

Martins Evaristo da Silva, acompanha o proposto. 
 

É O RELATÓRIO 
 
De acordo com o Corpo Instrutivo e o parecer do Douto Ministério 

Público Especial, 
 

VOTO: 
I – Pelo CONHECIMENTO dos Embargos de Declaração interpostos pelos 

Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva, e, no mérito, pelo NÃO 
PROVIMENTO, mantendo-se a decisão de 27/07/10 (fls. 572/574); 

 
II – Pela COMUNICAÇÃO aos Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy 

Bitencourt da Silva, Vereadores da Câmara Municipal de Pinheiral na legislatura 
2005/2008, com fulcro no § 1º, do artigo 6º da Deliberação TCE-RJ nº 204/96, a ser 
efetivada na forma do art. 3º da Deliberação TCE-RJ nº 234/2007, alterado pela 
Deliberação TCE-RJ nº 241/2007, ou, na impossibilidade, nos moldes do artigo 26 do 
Regimento Interno desta Corte, dando-lhes ciência desta decisão, e para que recolham 
aos cofres públicos municipais, no prazo legal, com recursos próprios, o débito 
individual, equivalente a 5.039,49 UFIR-RJ, nos termos do item III, do voto proferido em 
sessão de 27/07/10, devendo comprovar o recolhimento após expirado o prazo para a 
quitação do débito. 
 
 

GC - 3, 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 

 
VOTO GC – 3   80500/2011 

 
Processo:    TCE-RJ n.º 225.896-8/08 
Origem: Câmara Municipal de Pinheiral 
Assunto:      Prestação de Contas de Ordenador de Despesa 
Período:       Exercício de 2007 
Ordenador:  Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira 
Tesoureiro:  Sr. José Hedyr Vale da Silva 

 
Trata o presente processo da Prestação de Contas do Ordenador de 

Despesas e do Responsável pela Tesouraria da Câmara Municipal de Pinheiral no 
exercício 2007. 

 
Em sessão de 27/07/10, o Plenário desta Corte, decidiu, conforme voto de 

fls. 574, pela REJEIÇÃO das razões de defesa complementares, apresentadas pelos 
Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva, pelo ACOLHIMENTO 
PARCIAL das razões de defesa complementares, apresentadas pela Sra. Mariângela 
Mendes Barbosa Ferreira, curadora provisória do Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, ex- 
Presidente da Câmara e pelo DEFERIMENTO do PEDIDO de PARCELAMENTO. 

 
Em 26/08/2010, foram opostos Embargos de Declaração subscritos pelos 

Srs. Orlando Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva (Doc. TCE/RJ nº 27.879-5/10), os 
quais foram apreciados pelo Plenário em Sessão de 07/06/2011, que decidiu, da 
seguinte forma: 

 
“I – Pelo CONHECIMENTO dos Embargos de Declaração interpostos pelos Srs. 

Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva, e, no mérito, pelo NÃO PROVIMENTO, 
mantendo-se a decisão de 27/07/10 (fls. 572/574); 

 
II – Pela COMUNICAÇÃO aos Srs. Orlando de Oliveira Maia e Levy Bitencourt da Silva, 

Vereadores da Câmara Municipal de Pinheiral na legislatura 2005/2008, com fulcro no § 1º, do 
artigo 6º da Deliberação TCE-RJ nº 204/96, a ser efetivada na forma do art. 3º da Deliberação 
TCE-RJ nº 234/2007, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 241/2007, ou, na impossibilidade, nos 
moldes do artigo 26 do Regimento Interno desta Corte, dando-lhes ciência desta decisão, e 
para que recolham aos cofres públicos municipais, no prazo legal, com recursos próprios, o 
débito individual, equivalente a 5.039,49 UFIR-RJ, nos termos do item III, do voto proferido em 
sessão de 27/07/10, devendo comprovar o recolhimento após expirado o prazo para a quitação 
do débito.” 

 
Em razão da decisão acima, em 22/07/2011, deram entrada neste Tribunal 

documentos, que foram protocolados como abaixo: 
 
- Doc. TCE-RJ nº 21.065-6/11, encaminhado pelo Sr. Levy Bitencourt da 

Silva. 
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- Doc. TCE-RJ nº 21.160-2/11, encaminhado pelo Sr. Orlando de Oliveira 
Maia. 

 
  
 
O Corpo Instrutivo, após análise da documentação encaminhada, bem como 

da informação da CPR, de fl. 592, conclui, sugerindo o seguinte, às fls. 622/623: 
 
“I - A QUITAÇÃO ao Sr. Levy Bitencourt da Silva do débito a ele imputado, no valor 

equivalente a 5.039,49 UFIR-RJ, referente ao recebimento de remuneração sem amparo legal no 
exercício de 2007. 

 
 II – A IRREGULARIDADE das Contas do Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de 

Pinheiral no exercício de 2007, Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, com fulcro no art. 20, inciso III, alínea b, 
da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, em face do pagamento dos valores abaixo demonstrados, como 
remuneração sem amparo legal: 

 
RESPONSÁVEIS DÉBITO EM UFIR-

RJ 

Luiz Carlos Machado Ferreira, representado pela sua curadora 
provisória, Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira 1.839,25 

Orlando de Oliveira Maia 5.039,49 

TOTAL 6.878,74 
 

 III – A CONDENAÇÃO EM DÉBITO, mediante Acórdão, do Sr. Sr. Luiz Carlos Machado 
Ferreira, Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Pinheiral no exercício de 2007, solidariamente 
com o Sr. Orlando de Oliveira Maia, nos valores discriminados no quadro abaixo, prevista no caput do art. 
23 c/c o art. 29, ambos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, com NOTIFICAÇÃO aos mesmos, na 
forma do art. 26 e incisos do R. I. do TCE-RJ, para que recolham aos cofres municipais, com recursos 
próprios, os respectivos valores, devendo ser comprovado o recolhimento a esta Corte de Contas em 
prazo a ser fixado em Plenário, autorizando-se, desde já, a cobrança executiva dos débitos, caso os 
mesmos não ocorram: 

 
RESPONSÁVEIS DÉBITO EM UFIR-

RJ 
Luiz Carlos Machado Ferreira, representado pela sua curadora 
provisória, Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira 1.839,25 

Orlando de Oliveira Maia 5.039,49 
TOTAL 6.878,74 

 
 IV – A REGULARIDADE das contas do responsável pela tesouraria da Câmara Municipal de 

Pinheiral no exercício de 2007, Sr. José Hedyr Vale da Silva, com fulcro no art. 20, inciso I c/c o art. 21, 
ambos da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, dando-lhe quitação plena.” 
 

 O Douto Ministério Público Especial, representado pelo Procurador Marcelo 
Martins Evaristo da Silva, posiciona-se no mesmo sentido, à fl. 624. 

 
 

É O RELATÓRIO 
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Considerando que embora não tenha sido sugerido pelo Corpo Instrutivo e 
pelo Ministério Público Especial, entendo que deva ser expedido ofício ao Ministério 
Público Estadual reportando-me a minha declaração de voto, proferida em 27/01/11, 

 
Visto e examinado, de acordo com o Corpo Instrutivo e o parecer do Douto 

Ministério Público Especial, 
 

 
 
VOTO: 
 
 

I - Pela QUITAÇÃO do débito de 5.039,49 UFIR-RJ imputado ao Sr. Levy 
Bitencourt da Silva, referente ao recebimento de remuneração sem amparo legal no 
exercício de 2007, nos termos do art. 31 da lei Complementar Estadual n.º 63/90. 

 
 
II – Pela IRREGULARIDADE das Contas do Ordenador de Despesas da 

Câmara Municipal de Pinheiral no exercício de 2007, Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, 
com fulcro no art. 20, inciso III, alínea b, da Lei Complementar Estadual n.º 63/90, em 
face do pagamento dos valores abaixo demonstrados, como remuneração sem amparo 
legal: 

 
RESPONSÁVEIS DÉBITO 

(EM UFIR-RJ) 
Luiz Carlos Machado Ferreira, representado pela sua 

curadora provisória, Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira 
1.839,25 

Orlando de Oliveira Maia 5.039,49 
TOTAL 6.878,74 
 
 
III – Pela IMPUTAÇÃO de DÉBITO, mediante Acórdão, no valor equivalente 

a 1.839,25 UFIR-RJ, com NOTIFICAÇÃO ao Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, 
Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Pinheiral no exercício de 2007, 
representado pela sua curadora provisória, Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, 
consoante o art. 29, da Lei Complementar nº 63/90, a ser efetivada na forma do art. 3º 
da Deliberação TCE-RJ nº 234/06, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 241/07, ou, na 
impossibilidade, nos moldes do art. 26 e incisos, do Regimento Interno deste Tribunal, 
para recolher, no prazo legal, com recursos próprios, aos cofres do Município, a quantia 
acima mencionada, referente ao recebimento indevido de remuneração, em desacordo 
com os parâmetros legais, devendo comprovar seu recolhimento a este Tribunal após 
expirado o prazo para a quitação do débito, ficando autorizada, desde já, a cobrança 
executiva, no caso do não recolhimento e a expedição de ofício ao titular do órgão 
competente para proceder a inscrição em dívida ativa, comprovando a esta Corte, no 
prazo legal, a devida inscrição. 

 



TCE-RJ 
PROCESSO N.º 225.896-8/08 
RUBRICA                   FLS. 628 

 

 
IV - Pela IMPUTAÇÃO DE DÉBITO, mediante Acórdão, no valor equivalente 

a 5.039,49 UFIR-RJ, com NOTIFICAÇÃO ao Sr. Orlando de Oliveira Maia, e 
solidariamente ao Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, Ordenador de Despesas da 
Câmara Municipal de Pinheiral no exercício de 2007, representado pela sua curadora 
provisória, Sra. Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, consoante o art. 29, da Lei 
Complementar nº 63/90, a ser efetivada na forma do art. 3º da Deliberação TCE-RJ nº 
234/06, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 241/07, ou, na impossibilidade, nos 
moldes do art. 26 e incisos, do Regimento Interno deste Tribunal, para recolher, no 
prazo legal, com recursos próprios, aos cofres do Município, a quantia acima 
mencionada, referente ao recebimento de remuneração, em desacordo com os 
parâmetros legais, devendo comprovar seu recolhimento a este Tribunal após expirado 
o prazo para a quitação do débito, ficando autorizada, desde já, a cobrança executiva, 
no caso do não recolhimento e a expedição de ofício ao titular do órgão competente 
para proceder a inscrição em dívida ativa, comprovando a esta Corte, no prazo legal, a 
devida inscrição. 

. 
 
V – Pela REGULARIDADE das contas do responsável pela Tesouraria da 

Câmara Municipal de Pinheiral, no exercício de 2007, Sr. José Hedyr Vale da Silva, com 
fulcro no art. 20, inciso I c/c o artigo 21, ambos da Lei Complementar Estadual nº 63/90, 
dando-lhe Quitação Plena. 

 
 
VI – Pela EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO ao Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro, para que adote as providências que entender cabíveis, devendo ser oficiado 
novamente em caso de eventual reforma de decisão.      

 
 
 

 
 
 

GC – 3, 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 

 
 

ACÓRDÃO nº       /2011 

 

 

1 - PROCESSO: TCE-RJ Nº 225.896-8/08 
 
2 – ASSUNTO: IMPUTAÇÃO DE DÉBITO 
 
3 - RESPONSÁVEL: SR. LUIZ CARLOS MACHADO FERREIRA 
 
4 – UNIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL 
 
5 - RELATOR: CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 
 
6 – REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL:  MARCELO 

MARTINS EVARISTO DA SILVA 
 
7 - ÓRGÃO DE INSTRUÇÃO: 1ª IGM/SUM/SGE 
 
8 – ACÓRDÃO: 
 

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à Prestação de Contas 

de Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Pinheiral, pertinente ao exercício 
de 2007. 

 
Considerando a análise dos autos pelo Corpo Instrutivo e o parecer do 

Ministério Público Especial, de fls. 621/623 e 624, respectivamente; 
 
Considerando que foi observado o Princípio da Ampla Defesa, fundamentado 

no artigo 68 da Lei Complementar Estadual nº 63/90 c/c o inciso LV do artigo 5º da 
Constituição Federal; 
 

Considerando, que o artigo 115, IV, a, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas exige a imposição de débito através de acórdão; 

 
 
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro, reunidos em Sessão Plenária Ordinária, em: 
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IMPUTAR DÉBITO no valor equivalente a 1.839,25 UFIR-RJ, ao Sr. Luiz 
Carlos Machado Ferreira, Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de 
Pinheiral, no exercício de 2007, representado pela sua curadora provisória, Sra. 
Mariângela Mendes Barbosa Ferreira, consoante o artigo 29 da Lei Complementar nº 
63/90 c/c § 2º, do artigo 6º da Deliberação TCE-RJ nº 204/96, a ser efetivada na forma 
do art. 3º da Deliberação TCE-RJ nº 234/2006, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 
241/2007, ou, na impossibilidade, nos moldes do artigo 26 do Regimento Interno, para 
que recolha, com recursos próprios, aos cofres públicos municipais, no prazo legal 
contado da ciência desta decisão, a referida quantia decorrente de recebimento de 
remuneração sem amparo legal, devendo comprovar o recolhimento após expirado o 
prazo para a quitação do débito, ficando autorizada desde já a cobrança judicial no 
caso do não recolhimento, conforme prevê a Deliberação TCE-RJ nº 166/92, observado 
o procedimento recursal. 
 

 
 
 

9 - ATA Nº 

 
 

10 - DATA DA SESSÃO: 

 
 
 
 
 
 
 

Jonas Lopes de Carvalho Junior Marco Antonio Barbosa de Alencar 
Presidente Conselheiro – Relator 

 
 
 
 
 
 

Fui presente:    
Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 

 
 

ACÓRDÃO nº       /2011 

 

1 - PROCESSO: TCE-RJ Nº 225.896-8/08 
 
2 – ASSUNTO: IMPUTAÇÃO DE DÉBITO 
 
3 - RESPONSÁVEIS: SRS. ORLANDO DE OLIVEIRA MAIA E LUIZ CARLOS 

MACHADO FERREIRA 
 
4 – UNIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL 
 
5 - RELATOR: CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 
 
6 – REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL:  MARCELO 

MARTINS EVARISTO DA SILVA 
 
7 - ÓRGÃO DE INSTRUÇÃO: 1ª IGM/SUM/SGE 
 
8 – ACÓRDÃO: 
 

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à Prestação de Contas 

de Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Pinheiral, pertinente ao exercício 
de 2007. 

 
Considerando a análise dos autos pelo Corpo Instrutivo e o parecer do 

Ministério Público Especial, de fls. 621/623 e 624, respectivamente; 
 
Considerando que foi observado o Princípio da Ampla Defesa, fundamentado 

no artigo 68 da Lei Complementar Estadual nº 63/90 c/c o inciso LV do artigo 5º da 
Constituição Federal; 
 

Considerando, que o artigo 115, IV, a, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas exige a imposição de débito através de acórdão; 

 
 
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro, reunidos em Sessão Plenária Ordinária, em: 
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IMPUTAR DÉBITO no valor equivalente a 5.039,49 UFIR-RJ, ao Sr. Orlando 
de Oliveira Maia, Vereador de Pinheiral, no exercício de 2007, e ao Sr. Luiz Carlos 
Machado Ferreira, Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Pinheiral, no 
exercício de 2007, representado pela sua curadora provisória, Sra. Mariângela Mendes 
Barbosa Ferreira, consoante o artigo 29 da Lei Complementar            nº 63/90 c/c § 2º, 
do artigo 6º da Deliberação TCE-RJ nº 204/96, a ser efetivada na forma do art. 3º da 
Deliberação TCE-RJ nº 234/2006, alterado pela Deliberação TCE-RJ nº 241/2007, ou, 
na impossibilidade, nos moldes do artigo 26 do Regimento Interno, para que recolham, 
solidariamente, com recursos próprios, aos cofres públicos municipais, no prazo legal 
contado da ciência desta decisão, a referida quantia decorrente do recebimento de 
remuneração, sem amparo legal, devendo comprovar o recolhimento após expirado o 
prazo para a quitação do débito, ficando autorizada desde já a cobrança judicial no 
caso do não recolhimento, conforme prevê a Deliberação TCE-RJ nº 166/92, observado 
o procedimento recursal. 

 
 
 

9 - ATA Nº 

 
 

10 - DATA DA SESSÃO: 

 
 
 
 
 
 
 

Jonas Lopes de Carvalho Junior Marco Antonio Barbosa de Alencar 
Presidente Conselheiro – Relator 

 
 
 
 
 
 

Fui presente:    
Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro 
 
 
 
 

13 



TCE-RJ 
PROCESSO Nº 225.896-8/08 
RUBRICA                FLS.: 668 

 

TCERJ\JOSECMG 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 

 
 

VOTO GC-3   3836/2012 
 

 

PROCESSO: TCE-RJ Nº 225.896-8/08 
ORIGEM      : CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL 
ASSUNTO   : PRESTAÇÃO DE CONTAS ORDENADOR DE DESPESAS E 

RESPONSÁVEL PELA TESOURARIA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PINHEIRAL - Exercício: 2007  

ORDENADOR: LUIZ CARLOS MACHADO FERREIRA 
TESOUREIRO: JOSÉ HEDYR VALE DA SILVA 
  
 
 

 Por estar de acordo com Corpo Instrutivo e o Ministério Público, na 
pessoa do Procurador HENRIQUE CUNHA DE LIMA. 
 
 
 

VOTO: 
 
 
1 - Pela CIÊNCIA ao Plenário, conforme itens I e II na forma 

proposta às fls.661/661v; 
 

2 - Pela COMUNICAÇÃO ao atual Secretário Municipal de 
Fazenda de Pinheiral, na forma e para os fins propostos às fls. 661/661v, a ser 
cumprida no prazo legal, com base no disposto no art. 6º, § 1º, da Deliberação 
TCE-RJ n.º 204/96, a ser efetivada na forma do art. 3º da Deliberação TCE-RJ 
nº 234/2006, alterada pela Deliberação TCE-RJ nº 241/2007, ou, na 
impossibilidade, na ordem seqüencial do art. 26 do Regimento Interno desta 
Corte; 

 
3 - Pela REMESSA do presente processo à Coordenadoria de 

Prazos e Diligências – CPR, para cumprimento ao determinado às fls. 661v. 
 

 
GC-3, 
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MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 
Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO CONSELHEIRO MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 

 
 

VOTO GC-3   60355/2013 
 

 
PROCESSO: TCE-RJ Nº 225.896-8/08 
ORIGEM      : CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEIRAL 
ASSUNTO   : PRESTAÇÃO DE CONTAS ORDENADOR DE DESPESAS 

ERESPONSÁVEL PELA TESOURARIA - Exercício: 2007  
ORDENADOR: LUIZ CARLOS MACHADO FERREIRA 
TESOUREIRO: JOSÉ HEDYR VALE DA SILVA 
  
 
 

 Por estar de acordo com Corpo Instrutivo e o Ministério Público, na 
pessoa do Procurador HENRIQUE CUNHA DE LIMA. 
 
 
 

VOTO: 
 

          1 - Pela QUITAÇÃO, com base no artigo 31, da Lei Complementar 
nº 63/90, ao Sr. Luiz Carlos Machado Ferreira, quanto ao débito equivalente a 
1.839,25 UFIR-RJ, que lhe foi imputado em sessão de 15.12.11; 

 
2 - Pela COMUNICAÇÃO ao atual Secretário Municipal de 

Planejamento e finanças de Pinheiral, na forma e para os fins propostos às 
fls. 697, a ser cumprida no prazo legal, com base no disposto no art. 6º, § 1º, 
da Deliberação TCE-RJ n.º 204/96, a ser efetivada na forma do art.3º da 
Deliberação TCE-RJ nº 234/2006, alterada pela Deliberação TCE-RJ nº 
241/2007, ou, na impossibilidade, na ordem seqüencial do art. 26 do 
Regimento Interno desta Corte. 

 
 

 
GC-3, 

 
 
 
 

MARCO ANTONIO BARBOSA DE ALENCAR 
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Relator 
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